
PORTO FERREIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA
“A CAPITAL NACIONAL DA CERÂMICA ARTÍSTICA E DA DECORAÇÃO”

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Município de Porto Ferreira
CNPJ: 45.339.363/0001-94

Praça Cornélio Procópio, n°90 – Centro – Porto Ferreira, SP – CEP: 13660-015
Fone: (19) 3589-5215

www.portoferreira.sp.gov.br

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA ATENDIMENTO EM PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

1 - Identificação do Executado:

Nome: ______________________________________________CPF: __________________________

Telefone:__________________________ E-mail: __________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________________

2 - Identificação da Execução Fiscal:

Nº processo judicial: ________________________________ Inscrição Municipal: ________________

3 - Requerimento:
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________

________________________________

Assinatura

Art. 89 §4º da LOM: Qualquer cidadão poderá requerer ao Poder Legislativo ou Executivo certidão para defesa de direitos e
esclarecimento de situações de interesse pessoal, que deverá ser fornecida no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contado
do registro do pedido no órgão expedidor, conforme disposto na legislação federal, sob pena de responsabilidade da autoridade
ou servidos que negar ou retardar a sua expedição;
Súmula Municipal 01/2022 - Decreto 1.990/2022: Por força do inciso II, Art. 4º, Lei Federal nº 9.784/1999, todos os particulares
interessados devem se identificar para atuar nos processos administrativos, por meio de algum dos documentos de
identificação civil, previstos no Art. 2º da Lei Federal nº 12.037/2009;
Súmula Municipal 12/2022 - Decreto 1.990/2022: A Procuradoria Geral do Município não possui competência para atuar em
nome do contribuinte quanto ao pagamento de custas processuais e demais taxas judiciárias, de competência estadual, ou
ainda em outros atos que possam representar conflito de interesses, nos termos do artigo 33 da Lei Federal n° 8.906/1994;
Súmula Municipal 13/2022 - Decreto 1.990/2022: Com o intuito de apenas complementar a garantia do crédito fazendário, o
acordo de parcelamento de débito fiscal não possibilita o levantamento, por parte do executado, dos valores bloqueados em
conta corrente e/ou aplicações financeiras, especialmente quando aquele foi celebrado depois de realizada regularmente a
penhora;
Súmula Municipal 14/2022 - Decreto 1.990/2022: O parcelamento do débito ou o seu pagamento integral perante a Dívida
Ativa já é medida apta a suspender ou extinguir a exigibilidade do crédito tributário independentemente de peticionamento nos
autos judiciais, sendo direito do contribuinte a emissão de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com o Efeito de Negativa,
conforme o caso. Eventual informação em juízo de interesse exclusivo do contribuinte deverá ser realizado por meio de
advogado próprio, na medida em que a Procuradoria Geral do Município não possui competência para atuar em seu nome, nos
termos do art. 33 da Lei 8.906/1994;
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